
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 802299 - SC (2023/0043575-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADEMIR CARLOS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME 
MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU 
REINCIDENTE. SÚMULA 269 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 269 desta Corte de Justiça, "É 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 4 (quatro) 
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".
2.Na espécie, embora a pena aplicada seja inferior a 4 anos, 
existe circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes), o 
que afasta a aplicação do referido entendimento sumular.
3. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME 
MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU 
REINCIDENTE. SÚMULA 269 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 269 desta Corte de Justiça, "É 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 4 (quatro) 
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".
2.Na espécie, embora a pena aplicada seja inferior a 4 anos, 
existe circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes), o 
que afasta a aplicação do referido entendimento sumular.
3. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do 
Estado de Santa Catarina contra decisão por mim exarada, que não conheceu de 
habeas corpus (e-STJ 453/549).

No presente recurso, o agravante sustenta que a decisão impugnada, 
que manteve o paciente em regime fechado, ofende o princípio da proporcionalidade 
e que o enunciado 269 da súmula desta Corte de Justiça merece ser interpretado no 
sentido de se admitir o regime diverso do fechado, aos réus reincidentes, quando as 
circunstâncias judiciais forem preponderantemente favoráveis ao réu.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
recurso pelo Colegiado para que se fixe o regime semiaberto ao sentenciado (e-STJ 
467/471).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
posta-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso (e-STJ 480/486).
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Manifestação do Ministério Público Federal no e-STJ 477/479 pelo 
conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre atestar a tempestividade da insurgência, porquanto 
a Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina foi intimada eletronicamente da 
decisão impugnada em 20/06/2024 (e-STJ 461) e o agravo interposto em 09/07/2024 
(e-STJ 183), ou seja, dentro do prazo legal previsto no art. 258, caput, do RISTJ, 
contado em dobro no caso em análise.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

Reforço que nos termos da Súmula 269/STJ é admissível a adoção do 
regime semiaberto ao réu reincidente condenado a pena igual ou inferior a 4 (quatro) 
tão somente quando favoráveis as circunstâncias judiciais, no entanto, na espécie, 
embora a pena aplicada seja inferior a 4 anos, existe circunstância judicial 
desfavorável (maus antecedentes), o que afasta a aplicação do referido 
entendimento sumular.

Nesse sentido:
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O RECRUDESCIMENTO DA 
PENA. FRAÇÃO DE AUMENTO DE 1/6 PERMITIDA NESTA CORTE. 
DESPROPORCIONALIDADE INEXISTENTE. PERÍODO 
DEPURADOR PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. MARCO INICIAL 
PARA CONTAGEM DO PERÍODO. EXTINÇÃO DA PENA OU SEU 
CUMPRIMENTO. AFASTAMENTO DA AGRAVANTE. NECESSIDADE 
DO REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 
AUMENTO DE 1/6 PARA COMPENSAÇÃO DA CONFISSÃO 
ESPONTÃNEA E A MULTIRREINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

7. Embora a pena aplicada seja inferior a 4 anos, a reincidência e o 
registro de maus antecedentes justificam a aplicação do regime inicial 
fechado, não incidindo, na espécie, o teor da Súmula n. 269 do STJ.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 2.240.802/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe 
de 11/9/2023.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. REGIME 
FECHADO. POSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE E PORTADOR DE 
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MAUS ANTECEDENTES. REPARAÇÃO DE DANO MATERIAL. 
PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA COM INDICAÇÃO DO VALOR 
DO DANO SUPORTADO PELA VÍTIMA. VIABILIZADO O EXERCÍCIO 
DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
admitir a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados à pena igual ou inferior a 4 (quatro) anos, se favoráveis as 
circunstâncias judiciais, o que culminou na edição do enunciado n. 269 
da Súmula do STJ. Na espécie, contudo, o agravante, além de 
reincidente, possui maus antecedentes, tendo as instâncias ordinárias 
adotado a referida vetorial desfavorável para afastar a pena-base do 
seu mínimo legal, o que afasta a incidência da Súmula n. 269/STJ, e 
constitui fundamentação idônea para a imposição do regime inicial 
fechado.

[...]

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
2.055.377/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0043575-2 HC 802.299 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  32201052  51023189220228240023  51034404320228240023

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : ADEMIR CARLOS DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR CARLOS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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